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Ata n.º 169/XIII/4.ª SL 

 

Aos quinze dias do mês de abril de 2019, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de São Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta Ata, tendo a seguinte, 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações Gerais 

 

Projeto de Resolução 2061|XIII|4ª CDS-PP- Recomenda ao Governo medidas 

urgentes e eficazes nas respostas de creches e lares de idosos para os filhos e 

ascendentes dos portugueses e lusodescendentes que regressem ou ingressem 

em Portugal oriundos da Venezuela  

2. Apreciação e votação do Parecer de assentimento para a deslocação de 

Sua Excelência o Presidente da República, à República Italiana, 

Nápoles, entre o dia 6 e 7 de maio de 2019. 

 

3. Apreciação e votação do Projeto de Lei n.º 1142/XIII/4ª "Criação do 

Programa “Comunidades Portuguesas no Feminino”. 
 

 Deputado autor do parecer: Pedro Filipe Soares (BE) 
 
4. Apreciação e votação do relatório da Proposta de Decisão do Conselho 

relativa à celebração, em nome da União Europeia, do Acordo de Parceria e 
Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um 
lado, e a República de Singapura por outro COM (2018)784 

 

 Deputada autora do relatório: Odete João (PS) 
 
5. Apresentação do relatório da visita de uma delegação parlamentar da 

Comissão à República da Turquia.  

 

6. Distribuição de iniciativas legislativas e nomeação dos autores dos 

pareceres: 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43598
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43598
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43598
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43598
http://arexp1:7781/PLSQLPLC/intwini01.detalheiframe?p_id=43598
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43496
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20180784.do


 

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 
 

 

2 
 

Proposta de Resolução n.º 90/XIII/4ª - Aprova a Convenção multilateral para a 

aplicação de medidas, relativas às convenções fiscais, destinadas a prevenir a 

erosão da base tributária e a transferência de lucros, adotada em Paris, em 24 

de novembro de 2016 

 

Deputado autor do parecer: PS 

 

7. Aprovação de Atas 

 

 n.º 166, de 21 de março de 2019; 

 n.º 167, de 26 de março de 2019; 

 n.º 168, de 2 de abril de 2019. 

8. Outros assuntos 

 

A sessão teve início sob a direção do Presidente da Mesa, Deputado Sérgio Sousa Pinto, 

que começou por dar as boas-vindas aos Senhores Deputados presentes.  

 

No Ponto 1., relativo a Informações gerais, informou o Senhor Presidente ter baixado à 

Comissão, para os efeitos referidos no artigo 128.º do RAR, a iniciativa em título, 

questionando o proponente se pretende a discussão da iniciativa em Comissão ou em 

Plenário. Em resposta o GP CDS-PP solicitou o adiamento de uma decisão sobre a 

matéria.  

 

Prosseguiu o Senhor Presidente, dando nota de que estão a decorrer contactos com a 

Embaixada de Portugal em Londres, tendo em vista o planeamento e execução da 

deslocação ao Reino Unido, sinalizando maio próximo como data possível para a 

realização da viagem.  

 

De seguida, informou que o Conselho das Comunidades Portuguesas solicitou uma 

reunião com a Comissão, por ocasião dos trabalhos que irá desenvolver de 28 a 31 no 

Parlamento. Foi acordado propor o dia 29 de maio, pelas 11h00, ficando os serviços 

incumbidos de estabelecer o contacto.  

 

Continuou, informando que no próximo dia 23 de abril, pelas 15h00, a Comissão de 

Assuntos Europeus irá organizar uma audição sobre o Programa de Trabalho da Comissão 

Europeia, que contará com a participação do Comissário Europeu Carlos Moedas. Dada a 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43642
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matéria, a Senhora Presidente da CAE convidou os Senhores Deputados da 2.ª Comissão 

a participarem na referida audição. 

 

Concluiu, dando nota de que baixou à Comissão, para apreciação na especialidade, a 

Proposta de Lei n.º 184/XIII – “Aprova a revisão global da linguagem utilizada nas 

Convenções Internacionais relevantes em matéria de direitos humanos a que a República 

Portuguesa se encontra vinculada”, tendo sido acordada a data de 26 de abril como prazo 

máximo para a receção de propostas de alteração.  

 

No Ponto 2., foi concedida a palavra ao Senhor Deputado Pedro Filipe Soares (BE) para 

apresentação do seu Parecer relativo ao Projeto de Lei n.º 1142/XIII/4ª que cria o Programa 

“Comunidades Portuguesas no Feminino”. Começou por situar o âmbito e objetivo do 

mesmo, podendo o respetivo conteúdo ser integralmente consultado aqui. Criticou a alusão 

ao “papel tradicional” da mulher na família, frisando que este tende a ser subalterno ao 

homem, o que é contrário ao que tem vindo a ser promovido pelas políticas públicas. 

Esclareceu que, embora demarcando-se do transmitido nesta matéria em específico, 

acompanha o conteúdo jurídico do projeto. Concluiu estarem reunidas as condições para 

que a iniciativa suba a Plenário, momento para o qual remeteu a emissão de opinião. 

 

Nesta matéria intervieram os Senhores Deputados: 

 

Ângela Guerra (PSD), para concordar com o parecer, dando nota de três lapsos na 

redação inicial do projeto, questão que, informou, será devidamente retificada junto da 

Mesa da Assembleia. Esclareceu que a alusão aos valores tradicionais, presente na 

iniciativa e criticada no parecer, não visa reforçar estereótipos existentes, mas sim reforçar 

o papel da mulher na família. Concordou com a interpretação do relator quanto ao disposto 

sobre esta matéria, esclarecendo, contudo, tratar-se de uma alusão a um tempo passado. 

Concluiu, referindo que todas as iniciativas são passíveis de serem alteradas no debate na 

especialidade, frisando que a concretização das medidas elencadas na proposta deve 

ajustar-se à realidade onde serão aplicadas, razão pela qual optou-se pelo recurso a uma 

formulação tendencialmente genérica.  

 

Paulo Pisco (PS), para felicitar o Deputado Relator e concordar que o papel da mulher nas 

comunidades portuguesas residentes no estrangeiro deve ser valorizado. Relembrou o 

trabalho desenvolvido pela Secretária de Estado para a Igualdade nesta matéria, frisando 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a4a44546b56445543394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a686a5a4455304e6d51774c544d314e6a67744e4463324e6930354d574d784c544e6a4d4759774e574a695a4467344e4335775a47593d&fich=8cd546d0-3568-4766-91c1-3c0f05bbd884.pdf&Inline=true
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que a participação cívica das mulheres nas suas diversas dimensões deve ser uma 

preocupação comum para todos. Manifestou alguma perplexidade face à contradição entre 

a defesa da igualdade de género e a alusão ao papel social da mulher na família, nos 

termos patentes na iniciativa. Concluiu, questionando de que forma é que vão ser 

concretizadas as ações propostas, se visam empresas portuguesas no estrangeiro ou 

empresas estrangeiras com trabalhadores portugueses.  

 

Carlos Alberto Gonçalves (PSD), para sublinhar que, até esta iniciativa, não existiam 

medidas de apoio específicas às mulheres das comunidades portuguesas residentes no 

estrangeiro, destacando o papel desempenhado pela mulher emigrante no período de 

instalação da família. Em resposta ao Senhor Deputado Relator, esclareceu que o 

programa ora proposto visa comunidades residentes em países onde as mulheres não têm 

os mesmos direitos que usufruem no mundo ocidental, sendo necessário ajustar as 

medidas à realidade existente no terreno. 

 

Wanda Guimarães (PS), para cumprimentar o Deputado Relator e destacar o papel da 

mulher nas famílias e nos grupos. Considerou que as medidas propostas na iniciativa 

poderiam ser mais concretas, sugerindo, a título de exemplo, ações de formação que visem 

clarificar que direitos homens e mulheres usufruem nos diferentes contextos em que estão 

inseridos.  

 

Nuno Magalhães (CDS-PP), para manifestar o apoio do seu Grupo Parlamentar à 

iniciativa, disponibilizando-se para trabalhar a matéria em debate na especialidade. 

 

Terminado o debate, foi a iniciativa sujeita a votação, tendo sido aprovada pela 

unanimidade dos Deputados presentes, estando ausente o GP do PCP. 

 

No Ponto 3. da OD, foi concedida a palavra ao Senhora Deputada Odete João (PS) para 

apresentação do seu relatório relativo à iniciativa europeia à margem referenciada. 

Começou por enquadrar o surgimento da medida, aludindo aos seus antecedentes e 

dimensão política, tudo nos termos do relatório que pode ser consultado aqui. Concluiu, 

remetendo a matéria para a Comissão de Assuntos Europeus, após aprovação em 

Comissão. 

 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a4a44546b564455433942636e463161585a765132397461584e7a595738765357357059326c6864476c3259584d6c4d6a424664584a766347567059584d764e4d4b714a5449775532567a63384f6a627955794d45786c5a326c7a6247463061585a684c304e50545355794d4367794d4445344b5355794d4463344e4355794d45466a62334a6b627955794d47526c4a544977634746795a574e6c636d6c684a5449775655556c4d6a426c4a54497755326c755a32467764584a684c6e426b5a673d3d&fich=COM+(2018)+784+Acordo+de+pareceria+UE+e+Singapura.pdf&Inline=true
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Usaram da palavra os seguintes Deputados: 

 

Ângela Guerra (PSD), para acompanhar o teor e conclusões do relatório apresentado, 

destacando a longa relação que existe entre Portugal e Singapura, fortemente alavancada 

na dimensão comercial.  

 

Pedro Filipe Soares (BE), para, não obstante da factualidade do relatório apresentado, 

discordar da iniciativa proposta pela Comissão Europeia, considerando tratar-se de mais 

uma tentativa de criação de uma zona de comércio livre, com todas as consequências que 

acompanham este tipo de projetos, razão pela qual, disse, o GPBE irá abster-se na 

votação.  

 

Em resposta a Senhora Deputada Odete João (PS), referiu que a globalização é um 

processo inevitável e que neste contexto, a melhor maneira de garantir direitos sociais é 

através da regulação, que equilibre a dimensão ambiental e a dimensão social. Relembrou 

que 400 empresas portuguesas exportam para Singapura, sendo sua expectativa que este 

acordo venha amplificar a relação comercial já existente.  

 

Submetido a votação, o relatório foi aprovado pelos Deputados presentes, com abstenção 

do BE e ausência do PCP. 

 

Transitados para o Ponto 4., a apresentação do relatório em título pelo Senhor Deputado 

Carlos Alberto Gonçalves (PSD), foi adiada. 

 

No que toca ao Ponto 5., o Senhor Presidente apresentou o relatório da deslocação de 

uma delegação da Comissão à República da Turquia.  

 

Transitados para o Ponto 6., procedeu-se à distribuição da iniciativa legislativa em 

epígrafe, ficando o Grupo Parlamentar do PS incumbido de nomear o Deputado autor do 

parecer.  

 

Finalmente, e no âmbito do Ponto 7., foram aprovadas as atas elencadas supra pela 

unanimidade dos Deputados presentes, registando-se a ausência do PCP.  
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Nada mais havendo a registar, a reunião foi declarada encerrada pelas dezassete horas e 

quinze minutos, sendo disponibilizado o registo áudio da reunião, consultável aqui. 

 

 

 

O Presidente da Comissão, 

 

 

 

   (Sérgio Sousa Pinto)

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/4SL/COM/02_CNECP/CNECP_20190415.mp3
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 
 Ângela Guerra 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 Lara Martinho 
 Maria Manuel Rola 
 Nuno Magalhães 
 Odete João 
 Paula Teixeira da Cruz 
 Paulo Pisco 
 Pedro Filipe Soares 
 Porfírio Silva 
 Sérgio Azevedo 
 Sérgio Sousa Pinto 
 António Ventura 
 Berta Cabral 
 Maria Augusta Santos 
 Maria da Luz Rosinha 
 Rubina Berardo 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Isabel Santos 
 Jamila Madeira 
 João Oliveira 
 José Cesário 
 Marcos Perestrello 
 Paulo Neves 
 Rui Silva 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores 
Deputados: 
 
 Ascenso Simões 
 João Gonçalves Pereira 
 Ricardo Baptista Leite 

 
 
A presente Ata foi aprovada em reunião de Comissão ocorrida em 28 de maio de 
2019. 


